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Para  conhecimento  desta  Diretoria  e  devida  execução, 
publico o seguinte:

1ª P A R T E
I - Serviços Diários

Para o dia 14 (sexta-feira)

2ª P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E 
III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.Férias - Apresentação

Apresentou-se em 12MAR08, por conclusão de 30 (trinta) dias de 
férias regulamentares relativas ao ano de 2006, o TC PM Mat. 1665-9/4ª EMG - 
João Francisco dos Santos Neto, em conseqüência deixa de responder pela Chefia 
da  4ª  Seção  do  Estado-Maior  Geral,  o  Maj  PM Mat.  1954-2/4ª  EMG –  Écio 
Barbosa Veras.(Nota nº094/2008/SCH)

Apresentou-se em 03MAR08, após conclusão de 14 (quatorze) dias 
restantes das férias regulamentares relativas ao ano de 2006, a 1º Ten PM Mat. 
980057-3/5ª EMG – Steice Mavie Santos de Oliveira.9nota nº093/2008/SCH)

2.0.0.NOTA 

Com o  Presente  Boletim Interno  esta  distribuído  o  Aditamento  ao 
BIDP nº 048, de 13 de março de 2008, versando sobre o pleitos requeridos pelos 
Policiais Militares da Inatividade pela DP-4.

4ª P A R T E 
IV – Justiça e Disciplina

PORTARIA DO DIRETOR DE PESSOAL  N.º 003 DE 11 / 03 / 2008

EMENTA: DESIGNA COMISSÃO PARA AVALIAR AUTENTICIDADE
                   DE CÉDULA DE IDENTIDADE POLICIAL MILITAR
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Vem à apreciação deste Diretor de Pessoal a cópia dos  autos  da 
sindicância  devidamente  solucionada,  instaurada   por  determinação  do 
Coordenador da Guarda Patrimonial, com o objetivo de apurar o  fato narrado no 
termo de declarações da Srª LUCICLEIDE DE FRANÇA CAVALCANTE DE 
OLIVEIRA,  prestado  em  06  de  novembro  de  2007  em  sede  da  Guarda 
patrimonial.

Da  análise  das  peças  que  compõem  os  autos,  verifica-se  que  a 
queixosa é esposa do sindicado e percebeu uma mudança de comportamento do 
policial  militar  em  questão.  Declarou  a  Srª  LUCICLEIDE  que  o  CB  RRPM 
MURILO  passara  a  tratá-la  com indiferença.  E  quando  indagado  sobre  a  tal 
mudança, o policial militar atribuia como causa, a escala de serviço que cumpria 
na Guarda Patrimonial.

Motivada pela desconfiaça de que estava sendo traida pelo militar, a 
querelante  vasculhou  a  agenda  do  esposo  encontrando  ali  telefones  de  outras 
mulheres.  Tomada  pelo  ciume,  manteve  contato  com  a  Srª  ANDREZA, 
acretidanto ser esta a amante de seu esposo.

Consta  dos autos  que a Srª  LUCICLEIDE dirigira-se ao local  de 
trabalho da suposta amante do esposo, um posto de abastecimeno no municípoio 
de Gravatá, onde iniciara uma discussão verbal que culminara com a demissão da 
Srª ANDREZA de seu emprego. Ao tomar conhecimento da atitude destemperada 
da esposa, o CB PM MURILO decidiu separar-se da mesma por não aceitar tal 
atitude. Deixando o convivio do lar na mesma data.

Passados  alguns  dias,  afirma  a  queixosa  que   foi  procurada  pelo 
sindicado a fim de tratar da partilha dos bens, especificamente do veículo do casal. 
Segundo a Srª LUCICLEIDE, nesta ocasião iniciou-se uma contenda verbal entre 
as partes, chegando o policial militar, segundo a queixa, a ameaçar a ex-esposa de 
morte. Consta em declaração da queixosa que o CB MURILO desceu do veículo e 
seguiu ao PS-18 da Guarda Patrimonial no município de Caruaru, com objetivo de 
armar-se para atentar contra a vida da ex-esposa. 

Por fim,  há que se destacar que a acusação feita  em desfavor  do 
sindicado não restou provada. Inclusive, em termo de compromisso prestado ao 
oficial sindicante em 19 de novembro de 2007, a Srª LUCICLEIDE DE FRANÇA 
CAVALCANTE DE OLIVEIRA manifestou o desejo de não mais levar a diante a 
queixa  formalizada  em sede da Guarda Patrimonial,  sob a alegação de que as 
questões legais pertinentes ao caso foram tomadas.

Diante do exposto,  resolvo:
1.  Discordar  da  solução  do  Coordenador  Geral  da  Guarda 

Patrimonial, tendo em vista que o sindicado não cometeu nenhuma transgressão 
disciplinar.  Não  sendo,  portanto,  o  autor  do  escândalo  que  culminou  com  a 
demissão da Srª ANDREZA, tampouco dado causa a tal fato; 

2. Deixar de  imputar ilícito penal ou transgressão disciplinar  ao Cb 
RRPM Mat. 103879-1/GP-SERGIO MURILO CAVALCANTE DE OLIVEIRA ;

3.  Remeter  cópia  desta  decisão  à  Corregedoria  Geral  da  SDS e 
Coordenador Geral da Guarda Patrimonial;

4. Publicar esta decisão no Boletim Interno da Diretoria de Pessoal.
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IV. Remeter cópia desta decisão ao Coordenador Geral da Guarda 
Patrimonial; 

V.  Publicar esta decisão no Boletim Interno da Diretoria de Pessoal.
      
1.1.3.Análise de Reconsideração de Ato

Objeto: Reconideração do ato que o sancionou com 30 (trinta) dias de prisão. 
Recorrente: 3º SGT RRPM Mat. 12945-2/ MANOEL MARQUES DE SOUZA
Recorrido: Diretor de Pessoal.

Trata-se  de  recurso  de  Reconsideração  de  Ato  interposto  pelo 
Recorrente acima identificado, em busca de reformar o ato tornado publico através 
da Nota nº  143/DP-3/SSJD-SC/DPAD/SIND.  de 21DEZ07, que o impusera  30 
dias de prisão, publicada em BI/DP nº 023 de 21DEZ07. como solução a parte 
exarada pela 2º Ten PM ANDRESSA KARLA DE VASCONCELOS.

Da detida análise das peças encaminhadas  verifica-se que no dia 01 
de outubro de 2007 o recorrente tratara de forma desrespeitosa o efetivo de serviço 
durante ocorrência policial no município de Chã Grande. Chegando inclusive a 
tratar com ironia e menosprezo a oficial supracitada que também esteve presente 
ao local a fim de se certificar da acusação de perturbação ao sossego que pesava 
contra o SGT RRPM MANOEL MARQUES DE SOUZA. Como conseqüência da 
abordagem  fora o recorrente autuado em flagrante delito por porte ilegal de arma 
de fogo. 

No  mérito,  entendo  que  o  Recorrente  deixara  de  apresentar  no 
recurso ora em apreciação fatos novos que motivem entendimento diverso do já 
efetuado.

Ante o exposto este Diretor Resolve: 
I.  INDEFERIR  o  Recurso de  Reconsideração  de Ato  do 3º  SGT 

RRPM Mat. 12945-2/ MANOEL MARQUES DE SOUZA;
II. Remeter cópias desta decisão ao Comandante do 21° BPM com 

vistas a dar ciência a Recorrente;
III. Arquivar esta decisão nos assentamentos do Recorrente;
IV.  Publicar  esta  decisão  em  Boletim  Interno  da  Diretoria  de 

Pessoal. 

1.2.0.De Cabo

1.2.1.Despacho do Diretor de Pessoal

Origem:  Portaria  nº  035  do  Coordenador  da  Guarda  Patrimonial,  de  08  de 
novembro de 2007 
Sindicante:  Maj RR PM DJALMA TAVARES CAVALCANTI
Sindicado:  Cb  RRPM Mat.  103879-1/GP-SERGIO  MURILO  CAVALCANTE 
DE OLIVEIRA
Fato a apurar: Possível irregularidade cometida pelo sindicado. 
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O Diretor de Pessoal, no uso das atribuições insculpida no Art. 38, I, 
“C”, do Regulamento Geral da PMPE aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 de 
junho de 1994, e com fulcro Art. 2º, V, das Normas Gerais de Ação Técnica do 
Gabinete de Identificação da PMPE, aprovado pela Portaria do Comando Geral nº 
036, de 08 de janeiro de 2001, publicado no SUNOR nº 02, de 15 de janeiro de 
2001;

R   E   S   O   L   V   E:

I  –  Designar  os  policiais  militares  CAP.  PM  MAT.  22320-
4/BRAZMIR  PEREIRA  DOS  SANTOS,  1º  SGT  PM  31412-9/JAIRO 
RODRIGUES  DE  FREITAS,  1º  SGT  RRPM  3840-7/EVANILDO  JOSÉ 
SOARES  PEREIRA  e  2º  SGT  RRPM  605266-5/SEVERINO  DE  MELO 
PIMENTEL,  para  sob  a  presidência  do  primeiro   procederem com avaliação 
técnica de autenticidade da cédula de identidade policial militar, cadastrada sob o 
Registro  Geral  nº 37760,  emitida  em 29 de setembro de 2003,  pertencente ao 
soldado PM Mat. 31282-7/CIPMoto – ZACARIAS DE SOUZA LOPES, nascido 
aos 26 de junho de 1971,  filho de Manoel Joaquim Lopes e Neuza Alcina de 
Souza, a qual foi entregue no Gabinete de Identificação por meio do Ofício nº 
1329/2007/CIPMoto, de 10 de outubro de 2007, em cumprimento ao Decreto do 
Gabinete do Governador nº 30.845, de 28 de setembro de 2007, que afastou o 
sobredito policial militar das suas funções.

II – Estipular o prazo de 10 (dez) dias para a conclusão da avaliação 
e  ao  final  a  Comissão  elaborará  um parecer  técnico  sobre  a  autenticidade  do 
documento;

III  –  Contar  os  efeitos  desta  Portaria  a  partir  da  data  de  sua 
publicação.

1.0.0.ALTERAÇÃO DE INATIVO

1.1.0.De Sargento

1.1.1.Despacho do Diretor de Pessoal

Origem: Portaria do Comandando do 17º BPM nº 003/7 de 12 de janeiro de 2007
Sindicante:  2ºTen PM Mat. 102139-7/RODRIGO ALENCAR ARAÚJO
Sindicado:  Sgt RRPM Mat. 611849-6/ROBERTO BARROS DE AMORIM
Fato a apurar: Possível irregularidade cometida pelo sindicado. 

Após  cumprimento  das  diligências  complementares  presentes  no 
despacho  publicado no BI/DP nº 066 de 10 de abril de 2007, é alvo de apreciação 
por  este  Diretor  de  Pessoal  os  autos  e  solução  complementar  da  sindicância 
instaurada  por  determinação  do  Comandante  do 17º  BPM,  com o  objetivo  de 
apurar  o  fato  narrado  no  termo  de  declarações  prestado  pelo  Sr.  MANOEL 
BENEDITO DE MOURA em sede da Coregedoria Geral da SDS no dia 29 de 
novembro de 2006.
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Da análise das peças que compõem os autos, verifica-se que o fato 
em apreciação deu-se da seguinte maneira: no mês de julho de 2006, os filhos dos 
querelantes iniciaram uma discussão motivada por uma disputa pela posse de uma 
pipa. Como desdobramento da contenda, as genitoras das crianças passaram a se 
posicionar em defesa  dos filhos.  Não considerando ser a origem da disputa de 
motivo pueril, a esposa do sindicado passou a proferir palavras de calão contra a 
esposa do Sr. MANOEL DE MOURA. 

Consta nos autos, que passados alguns dias, o autor das denúncias 
recebera uma intimação da DPCA, alegando que ele ameaçara a filha do policial 
militar em questão. Não restando provada a denúncia. O Sr. MANOEL afirma que 
após  este  fato,  o  Sgt  RRPM  ROBERTO  BARROS  DE  AMORIM  passou  a 
persegui-lo e ameaçá-lo.

Destartes,  em seu  depoimento  na  Corregedoria  Geral  da  SDS,  o 
denunciante qualificou erroneamente o policial militar, autor da suposta ameaça. 
Naquela ocasião, o fato ora em apreciação fora creditado ao SGT RR PM JOSÉ 
DE BARROS FERREIRA.  Contudo,  após acareação  procedida   no  dia  26 de 
fevereiro de 2006,  o Sr MANOEL BENEDITO DE MOURA não reconheceu o 
policial militar supracitado como o autor das ameaças. Após diligências realizadas 
na comunidade onde reside o denunciante, o oficial sindicante identificou o militar 
em questão como sendo o Sgt RRPM Mat. 611849-6/ROBERTO BARROS DE 
AMORIM. Tal identificação foi  possível graças a alcunha de “BECO” como é 
popularmente conhecido este graduado.

Outrossim destacamos que, do que se apurou no presente Processo 
Administrativo Discipliar, não há provas concretas da suposta ameaça perpetrada 
pelo Sr. MANOEL BENEDITO DE MOURA contra o policial militar sindicado. 
Antes  disso,  ficou  consignado  em  termo  de  declarações  do  Sgt  RRPM  Mat. 
611849-6/ROBERTO  BARROS  DE  AMORIM  que  este  decidiu  mudar  de 
endereço a fim de evitar problemas futuros com o denunciante.

Diante do exposto,  resolvo:
1. Concordar com  a solução do Comandante do 17º BPM, tendo em 

vista que o sindicado não cometeu nenhuma transgressão disciplinar; 
2. Deixar de  imputar ilícito penal ou transgressão disciplinar  ao Sgt 

RRPM Mat. 611849-6/ROBERTO BARROS DE AMORIM;
3.  Remeter  cópia  desta  decisão   à  Corregedoria  Geral  da  SDS e 

Comandante do 17º BPM;
4. Publicar esta decisão no Boletim Interno da Diretoria de Pessoal.

1.1.2.Diligências Complementares

Origem: Portaria do Coordenador Geral da Guarda Patrimonial, nº 036, de 09 de 
novembro de 2007
Sindicante: 1ºTen RRPM Mat.101095-6/GP -ADEILDO JOSÉ DE MENDONÇA
Sindicado:   3º  SGT  RRPM  Mat.  105244-1/GP  –  JOSIVALDO  GOMES  DE 
BARROS
Fato a apurar: Possíveis irregularidades praticadas pelo sindicado.
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Vem à  apreciação  deste  Diretor  de  Pessoal  cópias  do  Relatório, 
Solução  e  dos  autos  da  Sindicância  procedida  por  determinação  do  Cel  PM 
Coordenador Geral da Guarda Patrimonial, com objetivo de apurar o fato narrado 
na Parte do Cap RRPM JÓRIO FERNANDES DE OLIVEIRA, de 30 de outubro 
de 2007.

Da análise das peças encaminhadas, constatou-se que no dia 30 de 
outubro de 2007, por volta das 11:00h., um elemento adentrou nas dependências 
do edifício  do IPSEP,  localizado na Rua do Sol,  no bairro de Santo Antônio, 
Recife-PE,  local  onde  funciona  a  sede  da  Procuradoria  Geral  do  Estado.  O 
supracitado elemento identificou-se como JOSÉ RAMOS BEZERRA, porém não 
apresentou qualquer documento de identificação.

Uma vez no interior do edifício, JOSÉ RAMOS BEZERRA dirigiu-
se ao 4º andar, e informou ao 3º SGT RRPM Mat. 105244-1/GP – JOSIVALDO 
GOMES DE BARROS, policial militar responsável pela segurança naquele andar, 
que procurava uma funcionária chamada ELIZABETE, porém não há nenhuma 
funcionária com este nome. 

Consta dos autos do Processo Administrativo Disciplinar em análise, 
que o sindicado não adotou medidas em sua alçada para evitar a permanência do 
assaltante  nas  dependências  da  PGE.  Qual  seja,  identificar  o   elemento  e 
encaminhá-lo a pessoa procurada.

Tendo facilitada sua permanência naquele andar, o assaltante entrou 
no setor  financeiro  da  Procuradoria Geral do Estado e  furtou  o aparelho de 
telefonia celular da bolsa da funcionária MICHELE COSTA SILVA.

Segundo  restou  apurado,  após  a  ação  delituosa,  JOSÉ  RAMOS 
BEZERRA empreendeu fuga,   correndo pelo corredor  em atitude no mínimo 
suspeita,  sem  que  fosse  detido  pelo  3º  SGT  RRPM  Mat.  105244-1/GP  – 
JOSIVALDO GOMES DE BARROS.

Vislumbramos  ainda  que  no  bojo  da  sindicância  há  falhas 
processuais,  pois  o  oficial  encarregado  do presente  PAD deixou  de obsevar  o 
contido no Art 12, da Portaria nº 202, de 26 de abril de 2000, a qual aprova as 
instruções gerais para a elaboração de sindicância, aplicável a PMPE por força do 
Art 136 da Lei nº 6783, de 16OUT74.

 Por tudo exposto, este Diretor de Pessoal resolve:
I.  Discordar  da  Solução  do  Coordenador  Geral  da  Guarda 

Patrimonial,  solicitando  ao  mesmo  que  devolva  os  autos  ao  Encarregado  da 
Sindicância  a fim de  realizar a seguinte diligência complementar:

Reinquirir todas as testemunhas, notificando previamente o 3º SGT 
RRPM Mat. 105244-1/GP – JOSIVALDO GOMES DE BARROS para que possa 
presenciar as oitivas , bem como notificá-lo para apresentação de alegações finais, 
atentando  para  as  formalidades  exigidas  na  legislação  que  norteia  os  atos  de 
sindicância;

II.  Determinar  o  prazo  improrrogável  de  20  (vinte)  dias  para  a 
conclusão das Diligências complementares;

III.  Solicitar ao Coordenador Geral da Guarda Patrimonial que, tão 
logo  exare  a  nova  Solução,   encaminhe  cópia  das  peças  para  homologação  e 
providências decorrentes;


